PARECER Nº 
688, DE 2011
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 2918, DE 2010

A Lei n.º 4.595, de 18 de junho de 1985, e suas alterações posteriores dispõem sobre a fiscalização, pela Assembléia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. Portanto, a fim de cumprir tal determinação legal, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE remeteu a essa Casa a documentação exigida, relativamente ao exercício de 2008.

Encaminhada a matéria à Comissão de Fiscalização e Controle, compete-nos, na qualidade de relator designado e obedecendo ao disposto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, combinado com o que determina o artigo 3º da citada lei, analisar o desempenho da Fundação no cumprimento dos objetivos estipulados quando da sua criação, ressalvadas as alterações posteriores.

Ao examinar os autos, verifica-se que a documentação de fls. 01 a 104, preenche as exigências contidas no artigo 3º da lei que regulamenta a matéria.

A FDE tem por finalidade complementar as políticas educacionais da Secretaria da Educação, no tocante à produção, aquisição e distribuição de material instrucional, além do suprimento de recursos físicos para a educação.

Da análise dos documentos presentes neste processo, conclui-se que a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE se ateve à competência a ela atribuída em sua constituição. Em especial, o relatório da Administração destaca: a expansão da rede de ensino (378 novas salas de aula, que proporcionaram a criação de quase 40 mil vagas), bem como a reforma de prédios escolares; a distribuição de 679 mil conjuntos mobiliários (cadeira e carteira) e de 5 milhões de kits de material escolar; a realização de parcerias da Fundação com Associações de Pais e Mestres, bem como o Plano de Ação Conjunta Estado/Municípios, que possibilitaram agilizar o atendimento e efetuar melhorias nas unidades de ensino e os positivos resultados alcançados pelos Programas “Escola da Família” e “Bolsa Formação – Escola Pública e Universidade”.

Faz-se necessário salientar, ainda, que o Parecer dos Auditores Independentes, às fls. 13, concluiu que as demonstrações contábeis apresentadas pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição financeira e patrimonial da Fundação, exceto quanto à ausência de constituição de provisão para contingências trabalhistas, o que resultou em superavaliação do patrimônio líquido.

Por fim, consultando o site do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, verificamos que o exame, referente ao exercício de 2008, da FDE, ainda não foi concluído. Por esta razão, antes de solicitarmos o arquivamento deste processo, ficamos no aguardo da decisão daquela Corte, bem como da análise da matéria por parte dos seus órgãos instrutivos, para que, na eventualidade de rejeição das referidas contas ou de sua aprovação com ressalvas ou recomendações, esta Comissão de fiscalização e Controle possa tomar as devidas providências.

Assim sendo, por ora, tomamos conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo nº 2918, de 2010, e solicitamos o envio de ofício ao E. Tribunal de Contas para que encaminhe a esta Casa cópia de sua decisão, bem como da análise efetuada por seus órgãos instrutivos sobre as contas da Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE, referentes ao exercício de 2008.

a) Milton Leite Filho – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo o envio de ofício ao TCE para que encaminhe a esta Casa cópia de sua decisão, bem como a análise de seus órgãos instrutivos sobre as contas da FDE, referentes ao exercício de 2008.

Sala das Comissões, em 9-8-2011

a) Geraldo Vinholi – Presidente
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